
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE
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COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, DO CONTRIBUINTE E DO 

CONSUMIDOR

PARECER Nº _______

Projeto de Lei Ordinária Nº 421/2013

Autor: vereador Almir Fernando

EMENTA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 

A   REDUZIR   A   CARGA   HORÁRIA   DE   40 

HORAS SEMANAIS PARA 30 HORAS DOS 

PROFISSIONAIS   DE   ENFERMAGEM: 

ENFERMEIRO, TÉCNICO DE ENFERMAGEM 

E   AUXILIARES   DE   ENFERMAGEM,   E   DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. PELA REJEIÇÃO 

POR VÍCIO DE INICIATIVA.

1. RELATÓRIO

Vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos Humanos,  do Contribuinte e do 

Consumidor o Projeto de Lei Ordinária Nº 421/2013, de autoria do vereador Almir 

Fernando, para análise e emissão de parecer.

2. PARECER DO RELATOR

2.1­  A   presente  propositura  enuncia   que   o  Poder  Executivo   fica   autorizado  a 

reduzir a carga horária de 40 horas semanais para 30 horas dos profissionais de 

enfermagem. 

2.2­ Conforme justificativa do autor, o projeto de lei ora em análise decorre do fato 

de que  as  jornadas de  trabalho excedentes a  trinta horas semanais  tornam­se 



menos   produtivas,   e   certamente   mais   sujeitas   a   erros,   devido   à   fadiga   e   ao 

estresse, comprometendo a segurança do usuário (paciente), em todos os níveis 

de atenção à saúde, extensivo à saúde da família e da comunidade.

2.3­  Diante  do exposto,  apesar  de   louvável  a   intenção do autor,  esta   relatoria 

entende   que   este   projeto   não   está   em   condições   de   ser   aprovado   por   este 

Colegiado, conforme justificativa a seguir: 

2.3.1­ É entendimento da maioria das casas legislativas brasileiras que projetos de 

iniciativa   parlamentar   que   visam   autorizar   o   prefeito   a   praticar   atos   de   sua 

competência são inconstitucionais. 

2.3.2­ Ademais, o Regimento Interno desta Casa Legislativa e a Lei Orgânica do 

Município  do  Recife  não  dispõem de   instrumento  que  permita  ao  parlamentar 

sugerir   ao   Executivo   a   adoção   de   providência   ou   ato   administrativo   de   sua 

iniciativa exclusiva, a não ser por meio de requerimento.

2.3.3­ Hely Lopes Meirelles ensina que:

“No sistema brasileiro o governo municipal é de funções divididas, cabendo as 

executivas  à  Prefeitura  e  as   legislativas  à  Câmara de Vereadores.  Esses dois 

Poderes, entrosando suas atividades específicas, realizam com independência e 

harmonia o governo local, nas condições expressas na lei orgânica do município.

O sistema de separação de funções ­ executivas e legislativas ­  impede que o 

órgão de um Poder exerça atribuições do outro. Assim sendo, a Prefeitura não 

pode legislar, como a Câmara não pode administrar.”

3. CONCLUSÃO DA COMISSÃO

Ante  o  exposto,   opinamos  no   sentido  de  que   seja   rejeitado  o  Projeto  de  Lei 

Ordinária Nº 421/2013, de autoria do vereador Almir Fernando.

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, em 18 de março de 2015.

_________________________________
Jadeval Lima

Relator
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                        Miss. Michele Collins                                   
      Jurandir Liberal
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